PROJETO DE LEI Nº 3186/2010 

Altera a redação do caput e dos §§ 3º e 4º do art. 2º e do caput do art. 3º da Lei nº 4.787, de 11 de novembro de 1999, modificada pela Lei nº 6.192, de 28 de dezembro de 2009.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS DE MINAS APROVA:

Art. 1° O caput do art. 1º da Lei nº 6.192, de 28 de dezembro de 2009 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Ficam acrescidos os parágrafos 1º, 2º, 3º e 4º ao art. 2º da Lei nº 4.787, de 11 de novembro de 1999, que terão a seguinte redação:”

Art. 2º O §3º do art. 2º da Lei nº 4.787, de 11 de novembro de 1999, acrescido pela Lei nº 6.192, de 28 de dezembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 3º O Fundo de Assistência dos Servidores Públicos Municipais de Patos de Minas - FASERV - será gerido por um Diretor, cuja investidura se dará pela escolha dentre os servidores efetivos e vinculados em situação regular com o FASERV, sendo o cargo criado por Lei Complementar”.

Art. 3º O § 4º do art. 2º da Lei nº 4.787, de 11 de novembro de 1999, acrescido pela Lei nº 6.192, de 28 de dezembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 4º O Fundo de Assistência dos Servidores Públicos Municipais de Patos de Minas - FASERV - contará também com um Diretor Médico, responsável pela auditoria médica e perícias previdenciárias necessárias, tanto ao FASERV quanto ao IPREM, com o cargo criado através de Lei Complementar.”

Art. 4º O art. 3º da Lei nº 4.787, de 11 de novembro de 1999, modificado pela Lei nº 6.192, de 28 de dezembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º Os recursos necessários a sua implantação constituirão de uma contribuição mensal de 4% (quatro por cento) do total da folha de pagamento, exceto PASEP, férias-prêmio e décimo terceiro salário, dos órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Administração Indireta, ressalvado o Instituto de Previdência Municipal, por força da Lei nº 9.717/98, que tiverem servidores inscritos no FASERV e uma contribuição calculada sobre a remuneração, exceto PASEP, férias-prêmio e décimo terceiro salário, de cada servidor que aderir ao Fundo, mediante desconto em folha de pagamento, da seguinte forma:

I – 3% (três por cento) de contribuição para servidor com até 3 (três) dependentes inscritos;

II – 4% (quatro por cento) de contribuição para servidor com 4 (quatro) até 6 (seis) dependentes inscritos;

III – 5% (cinco por cento) de contribuição para servidor com mais de 6 (seis) dependentes inscritos.”

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 28 de setembro de 2010. 

José Eustáquio Rodrigues Alves
Prefeito Municipal em Exercício
Neide Maria Pereira Miquelanti

Secretária Municipal de Governo

João Alfredo Costa de Campos Melo

Procurador Geral do Município





MENSAGEM Nº 143, DE 28 DE SETEMBRO DE 2010. 

A Sua Excelência o Senhor

Amarildo Ferreira Silva

Presidente da Câmara Municipal 

Nesta

Senhor Presidente,
Dirijo-me a V. Exa. e aos insignes vereadores desta Casa para encaminhar o Projeto de Lei que “altera a redação do caput e dos §§ 3º e 4º do art. 2º e do caput do art. 3º da Lei nº 4.787, de 11 de novembro de 1999, modificada pela Lei nº 6.192, de 28 de dezembro de 2009, e dá outras providências”.
O presente Projeto de Lei visa alterar a redação do caput e dos §§ 3º e 4º do art. 2º e do caput do art. 3º da Lei nº 4.787, de 11 de novembro de 1999, modificada pela Lei nº 6.192, de 28 de dezembro de 2009.

O art. 1º da proposta corrige o ano da edição da Lei nº 4.717, alterando de 2009 para 1999.

O art. 2º do Projeto de Lei estabelece que o §3º do art. 2º da Lei nº 4.787, de 11 de novembro de 1999, acrescido pela Lei nº 6.192, de 28 de dezembro de 2009, passará a vigorar com nova redação, a fim de adequar a nomenclatura alterando a expressão Diretoria para “Diretor”.

O art. 3º do Projeto de Lei dispõe que o § 4º do art. 2º da Lei nº 4.787, de 11 de novembro de 1999, acrescido pela Lei nº 6.192, de 28 de dezembro de 2009, passará a vigorar com nova redação visando adequar a nomenclatura alterando a expressão Diretoria para “Diretor Médico”.

Como se verifica, as alterações previstas nos citados arts. 2º e 3º têm a finalidade de promover a adequação das nomenclaturas, modificando o nome de órgãos para cargos, visto que a criação de mais duas diretorias na estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Administração causará aumento da despesa, o que, nesse momento, torna-se inviável para o erário municipal.

Essas alterações não causarão impacto financeiro e nem implicação legal, pois os cargos de Diretor do Faserv e Diretor Médico do Faserv já foram criados através da Lei Complementar nº 334, de 28 de dezembro de 2009.

No tocante a alteração proposta no art. 4º do Projeto de Lei, cabe informar que a contribuição única de 3% (três por cento) vigente para os servidores municipais inscritos no FASERV é originária de Emenda Parlamentar ao PL nº 3004/2009, que retirou do texto original a expressão “de no mínimo”.
Denota-se, por oportuno, que alteração visa inserir no texto do art. 3º da Lei nº 4.787, de 11 de novembro de 1999, modificado pela Lei nº 6.192, de 28 de dezembro de 2009, os percentuais em escala progressiva de acordo com o número de dependentes inscritos, da seguinte forma:

I - 3% (três por cento) de contribuição para servidor com até 3 (três) dependentes inscritos;

II -  4% (quatro por cento) de contribuição para servidor com 4 (quatro) até 6 (seis) dependentes inscritos;

III - 5% (cinco por cento) de contribuição para servidor com mais de 6 (seis) dependentes inscritos.

Diante dessas justificativas, estou enviando o presente Projeto de Lei a esta Casa Legislativa para apreciação dos nobres vereadores, solicitando-lhes a aprovação.



Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 28 de setembro de 2010.

José Eustáquio Rodrigues Alves
Prefeito Municipal em Exercício
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